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Batalha no Alemão não vai vencer crime organizado 

Paulo Sérgio Pinheiro 
Valor, 03.12.10 

Patrulha no Alemão: nenhuma política de segurança efetiva pode estar 
fundamentada principalmente numa perspectiva da ocupação policial do 
território e de megaoperações militarizadas 

O dia em que o Brasil começou a vencer o crime ou me engana que eu gosto. A 
população carioca acuada pelos ataques do terror de criminosos pode até acreditar, 
mas a batalha no Complexo do Alemão no Rio não vai vencer crime organizado 
algum. Os criminosos que perpetraram esses ataques de terror contra a população do 
Rio não são os que comandam o crime organizado.  
 
Nada contra o Estado ter de controlar seu território no Rio. Espanta que nunca o 
tenham feito de forma efetiva antes. Nem as populações encarapitadas, em 
condições sub-humanas nos morros, nem os criminosos caíram do céu. O Estado faz 
tempo abdicou voluntariamente de sua presença nesses territórios, o que permitiu 
aos traficantes ali presentes extorquir taxas e impor aos residentes regras de 
comportamento que fossem convenientes às suas atividades criminosas como 
shopping de drogas das elites e classe média branca cariocas, sob a tolerância 
benfazeja da polícia. 
 
Nestas últimas décadas, a única face consequente do Estado que essas populações 
tiveram historicamente assegurada foi a da violência policial ilegal. A matança de 
"bandidos" pela Polícia Militar no Rio tem sido tolerada e até mesmo encorajada por 
altos funcionários do governo. Faz dez anos que a Polícia Militar do Rio de Janeiro 
é a que mais perpetra execuções sumárias no mundo, maquiadas pelos chamados 
"laudos de resistência": em 2009 foram 1.048 mortes de adolescentes, jovens, 
pobres, afrodescendentes nas proximidades das mesmas comunidades populares nos 
morros. 
 
Mesmo as "Unidades de Polícia Pacificadora" (UPPs), que visam retomar o controle 
do território do Estado, presentes em apenas 13 das mil favelas do Rio, limitam-se a 
uma mera presença policial, iniciativa correta, mas insuficiente. Pois o Estado, para 
efetivamente conquistar o seu território, precisa implantar políticas públicas de 
educação, saúde, trabalho, apoio às famílias vivendo à mercê do terror do crime. Os 
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adolescentes nas comunidades populares estão imensamente expostos à atração 
pelas rendosas atividades criminosas em consequência da ausência de políticas 
preventivas, por exemplo, de inserção no primeiro emprego. 
 
As UPPs estão até agora restritas às comunidades populares situadas no roteiro 
apropriado para as reformas e os investimentos privados urbanos com vista ao 
mundial de futebol de 2014, na Zona Sul maravilha, no entorno do estádio do 
Maracanã, na antiga zona do porto e em Jacarepaguá. Não há nenhuma dúvida que 
as UPPs, onde foram implantadas, prejudicaram as quadrilhas do tráfico e 
contribuíram para diminuir os conflitos violentos nas suas áreas: mas não 
terminaram com o tráfico de drogas nem afetaram as "milícias" (quase 200 na 
totalidade das favelas, versão do século XXI dos velhos esquadrões da morte), 
compostas basicamente de policiais militares e civis. Alardear que os ataques 
criminosos contra a população do Rio são uma prova do sucesso das UPPs seria o 
mesmo que dizer que os engarrafamentos de trânsito nas metrópoles brasileiras são 
resultado da bem-sucedida política automotriz no Brasil. 
 
Além dessas execuções sumárias, as operações bélicas contra as favelas, à guisa de 
política de segurança pública, foram desde 2008 ate à ultima no Complexo do 
Alemão, agora em novembro, 11 operações que resultaram em cerca de 110 mortes 
de alegados "traficantes", 3 policiais mortos e 6 feridos. Dessa vez aparentemente 
foram 123 prisões, 37 mortos, que provavelmente jamais saberemos quem foram, e 
quatro policiais feridos. 
 
Obviamente essa escalada de violência não basta. O Estado tem de estar presente de 
forma permanente e continuada nas comunidades populares por meio de políticas 
sociais e de prevenção, para as quais o imediatismo eleitoreiro não assegura 
investimentos necessários no orçamento do Estado do Rio. O combate eficaz ao 
crime organizado e a seus chefes (cujos nomes, aliás, nunca aparecem e têm 
impunidade assegurada), que geram bilhões de dólares, se faz, em vez de violência 
midiática para a galera, com infiltração nas quadrilhas, construção de bases de 
inteligência sofisticadas sobre o funcionamento e operação do narcotráfico e de 
outras modalidades do crime organizado. 
 
Cada Estado isolado da Federação não pode dar conta sozinho desse desafio, precisa 
haver uma colaboração efetiva entre os governos estaduais e o governo federal, que 
não deve se reduzir a apenas ceder forças militares ainda mais mal preparadas do 
que a própria Polícia Militar. O policiamento das fronteiras brasileiras é inexistente, 
calculando-se que 90% dos fuzis nas mãos dos criminosos vêm... do Paraguai. 
Tarefa admirável para a Marinha brasileira seria assumir o efetivo controle da Baía 
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de Guanabara, entrada do suprimento de drogas e de armas, totalmente livre para a 
operação das quadrilhas. 
 
Também essencial é a reforma da organização policial herdada da ditadura militar 
que os senhores legisladores nunca tiveram a coragem de reformar sob o poderoso 
lobby dos 300 mil policiais militares em todo Brasil, efetivos equivalentes às Forças 
Armadas brasileiras. Falta perseguição implacável à corrupção policial e em outras 
esferas das estruturas do Estado. Fundamental é a colaboração entre policiais, 
Judiciário e Ministério Público para a repressão ao contrabando de armas, à lavagem 
de dinheiro e para o combate à impunidade que campeia no Rio, onde 92% dos 
homicídios não chegam ao exame da Justiça. Falta formação de unidades 
especializadas de juízes, promotores e policiais na luta contra o crime organizado 
fora dos holofotes da televisão. 
 
Enfim, a vitória contra o crime organizado não está no horizonte no fim desta 
década. 
 
Nenhuma política de segurança efetiva pode estar fundamentada principalmente 
numa perspectiva da ocupação policial do território e de megaoperações 
militarizadas. A centralidade de qualquer política de segurança tem de ir muito além 
do uso da força muitas vezes excessiva, incompetente e ineficiente. Esses ataques 
em megaoperações afetam, por um prazo limitado, somente o elo mais fraco e 
desorganizado do narcotráfico, pela simples razão que o Estado não pode assegurar 
o controle do território pela ocupação permanente por forças policiais e militares. 
 
Por mais que o "day after" do enfrentamento dos chefetes e pés de chinelo do tráfico 
nos morros, que a guerra do Rio seja triunfalista, com a mobilização espetacular da 
PM e do Exército, isso não vai trazer tranquilidade nem segurança à população. 
Essas cenas são apenas a cortina mais aparente de um jogo de cena numa crise 
extremamente mais profunda na política de segurança e na repressão ao crime 
organizado que o governo democrático ainda não conseguiu resolver. Justamente 
porque o Estado se move numa concepção de guerras contra o crime, todas fadadas 
ao fracasso. 
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